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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. QUITAÇÃO INTEGRAL DO CRÉDITO FISCAL 
EXECUTADO. APLICAÇÃO DO ART. 8º DA LEI N. 11.775/2008. 
EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. 
DISPENSA DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRÉDITO RURAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI 13.340/16.
Nos termos da Lei 13.340/16 os honorários advocatícios e as despesas com 
custas processuais são de responsabilidade de cada parte e a falta de seu 
pagamento não obsta a liquidação ou repactuação da dívida, conforme o 
caso.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 
Em razões de recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo 

constitucional, a recorrente sustenta violação do art. 8º, § 10, da Lei 11.775/2008, pois é 
cabível a incidência de honorários advocatícios em execução fiscal oriunda de crédito 
rural cedido à União, considerando a exclusão do encargo legal previsto no Decreto-Lei 
1.025/1969.  

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.
O recurso foi admitido pela decisão de fls. 166/167.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Depreende-se do acórdão recorrido que foi liquidado o valor da execução fiscal, 
mediante parcelamento. Com a informação de quitação do débito oriundo de cédula de 
crédito rural, foi extinta a execução fiscal e negado o pedido de condenação do executado 
ao pagamento de honorários advocatícios. 

Consoante orientação do STJ, havendo dívida quitada na forma da Lei 
11.775/2008, descabe a condenação do executado em honorários advocatícios 
sucumbenciais. Tal entendimento, vai ao encontro do propósito da Lei 11.775/2008, que 
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é de fomentar a liquidação ou renegociação das dívidas rurais inscritas em dívida ativa da 
União. Precedentes: REsp 1.767.601/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 23/4/2019 e REsp 1.772.092/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2018, DJe 29/5/2019. 

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.801.150/RS, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJ de 4/6/2019; REsp 1.772.989/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 3/6/2019; REsp 1.813.048/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
DJ de 29/5/2019; AgREsp 1.439.570/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJ 19/3/2019. 

Colacionam-se, ainda, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. QUITAÇÃO 
INTEGRAL DO CRÉDITO FISCAL EXECUTADO. APLICAÇÃO DO 
ART. 8º DA LEI N. 11.775/2008. EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL 
DO DECRETO-LEI N. 1.025/1969. DISPENSA DO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
I - Impõe-se o afastamento da violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, 
quando a alegada omissão foi apresentada de forma genérica, sem 
especificar a aludida mácula, o que inviabiliza a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência da súmula 284/STF.
II - Com a informação de quitação do débito oriundo de cédula de crédito 
rural, foi extinta a execução fiscal e negado o pedido de condenação do 
executado ao pagamento de honorários advocatícios.
III - Havendo dívida quitada na forma da Lei n. 11.775/2008, descabe a 
condenação do executado em honorários advocatícios sucumbenciais. Tal 
entendimento, vai ao encontro do propósito da Lei n. 11.775/2008, que é de 
fomentar a liquidação ou renegociação das dívidas rurais inscritas em 
dívida ativa da União. Precedentes: REsp 1.767.601/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/4/2019 e REsp 1.772.092/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 29/5/2019. 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.801.150/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJ de 4/6/2019; REsp 
1.772.989/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 3/6/2019; REsp 
1.813.048/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJ de 29/5/2019; AgREsp 
1.439.570/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJ 19/3/2019. 
IV - Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte improvido.
(REsp 1.781.400/RS, Relator Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 16/9/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. EXTINÇÃO DO FEITO POR PAGAMENTO. 
EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/69. 
ART. 8º, § 10, DA LEI 11.775/2008. DISPENSA DO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, a agravante ajuizou Execução Fiscal, buscando o pagamento 
de valores oriundos de cédulas de crédito rural. Noticiado o pagamento 
integral do débito, a sentença julgou extinto o feito, nos termos do art. 924, 
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II, do CPC/2015, deixando de condenar o executado em honorários 
advocatícios. Interposta Apelação, pela ora agravante, fora ela improvida, 
pelo Tribunal de origem, ao fundamento de que "a conclusão lógica do § 
10º do artigo 8º da Lei nº 11.775/08, portanto, é de que a exclusão do 
encargo legal, inserida no programa de estímulo à liquidação ou 
renegociação das dívidas originárias de operações de crédito rural, também 
exime o executado do pagamento de honorários advocatícios, afastando a 
aplicação da regra geral contida no artigo 85 do CPC". 
III. Apreciando caso idêntico ao dos autos, a Segunda Turma do STJ firmou 
entendimento no sentido de que, "comprovado que a liquidação ou 
regularização dos débitos se deu estritamente nos termos da Lei 
11.775/2008, não há como restabelecer, por via transversa, a cobrança de 
honorários advocatícios" (STJ, REsp 1.763.306/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019). Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.767.601/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019. 
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.781.407/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 17/6/2019)

Conclui-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do 
STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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